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Deputado Estadual

DIRCEU DALBEN

PARECER N°          2024
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°540/2017.

 





Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre deputada Leci Brandão, que “Estabelece o limite máximo, em quilômetros, para o trajeto a ser percorrido pelos carteiros pedestres no âmbito do Estado de São Paulo”.

 





Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 03, não contando com emendas ou eventuais substitutivos.  

 





O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 05v), e o beneplácito da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho (fls. 09v), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa. 

 





É um breve resumo.







Passo a opinar.







No âmbito desta Comissão, foram lançados dois votos. O nobre deputado Paulo Fiorilo, emitiu voto favorável ao projeto (fls. 11/12). O nobre deputado Gil Diniz, manifestou-se contrariamente ao Projeto (fls. 13/14/15).







De acordo com o disposto no artigo 37 da Constituição Federal, a Administração Pública (latu senso) está adstrita ao cumprimento de princípios. No caso em apreço, ressalto o princípio da legalidade.







Entende-se por esse princípio, que a prática dos atos públicos deve estar norteada de acordo com a disposição legal, não competindo aos agentes políticos, ultrapassar limites impostos pela legislação.

 





A questão que deve ser discutida no âmbito distrito desta Comissão está descrita no artigo 31, § 2º do Regimento Interno, não competindo, salvo melhor entendimento, a emissão de um parecer fora dos limites estabelecidos no Regimento Interno, o qual atribui competência para seus membros emitirem suas considerações a respeito das proposituras a eles distribuídas.







Entendo, sempre com a devida vênia dos meus pares, que a matéria a ser discutida deve ser balizada, em face do princípio da legalidade que trata o artigo 37 da Constituição Federal, de acordo com o Regimento Interno.







Não temos como entrar em outras discussões, cuja atribuição está afeta à outra Comissão. O projeto foi aprovado por outras Comissões antecedentes e, não nos competiria a reanálise da questão colocada em discussão.







Apenas com essas observações e, visando evitar tautologias desnecessárias, ratifico o parecer de fls. 11/12, para o fim de manifestar-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 540/2017.




Sala das Comissões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN
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